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Cria o Serviço de Assistên-

cia Religiosa da Polícia Mili-

tar do Estado de São Paulo.

Efeaninu)
Artigo lo - Fica criado o Serviço de Assistência Reli

pla da Polícia Militar do Estado de São Paulo que será regido
pela presente Lei.

Artigo 2o - O serviço de Assistência Religiosa tem por

finalidade prestar assistência religiosa, espiritual e moral aos

policiais militares, aos civis das Organizações Policiais Milita

res, às suas famílias e seus serviçais.

Artigo 3o - O Serviço de Assistência Religiosa serã e

xercido junto às OPM, hospitais e outras organizações vinculadas,

funcional ou administrativamente à Polícia Militar, ou oútro lo

cal onde seja recomendada a sua atuação.

Artigo 4o - O Serviço de Assistência Religiosa será
constituido por Capelães Policiais Militares, concursados entre

sacerdotes, ministros religiosos ou pastores, pertencentes a

qualquer religião que não atente contra a disciplina, a moral e

as leis em vigor.

s$ 1o - O SAR contará ainda com um efetivo de Oficiais,

Praças e Funcionários Civis para realização de sua administração.

S 29 - O efetivo mencionado no parágrafo anterior cons

tarã do Quadro Particular de Organização da Polícia Militar do

Estado de São Paulo.

Artigo 5o - A Chefia do Serviço de Assistência Religio

sa serã exercida por Coronel Capelão PM, subordinando-se o órgão

ao Diretor de Pessoal da Polícia Militar.

Parágrafo Único - A atividade pastoral fica subordina

da ao Ordinariato Militar do Brasil, conforme a Constituição A

postólica sobre o trabalho espiritual com os militares.

Artigo 6o - As Subchefias, correspondentes aos Coman-

dos de Policiamento Metropolitano e do Interior, serão exercidas

por Oficiais Superiores Capelães.

Artigo 7o - O efetivo de Capelão PM da ativa por pos

tos é o seguinte:

I - Coronel Capelão PM . +. +... .... 0

II - Tenente- Coronel Capelão PM .... o

III - Major Capelão PM . . ........ 02

IV - Capitão Capelão PM . .. .... . 05

A - 1o e 2o Tenente Capelão PM +. 10



Artigo 8o - Observar-se-ã, no posto inicial de Capelão

PM, a manutenção da devida proporcionalidade entre os Capelães

das diversas religiões e as religiões efetivamente professadas,

com base em censo atualizado.

Dos Capelães Policiais Militares

Artigo 99 - Os Capelães PM prestarão serviço na

cia Militar do Estado de São Paulo como Oficiais da ativa.

Artigo 10 - Os Capelães PM designados, da ativa e da

reserva remunerada, terão a situação, as obrigações, os deveres,

os direitos e as prerrogativas regulados pela legislação em vi-

gor, no que couber.

Artigo 11 - O acesso dos Capelães PM aos diferentes.
-

postos obedecerá à Lei de Promoção de Oficiais.

Artigo 12 - O Capelão PM que, por ato de autoridade e

clesiáâstica competente for privado, ainda que temporariamente,do

uso da ordem ou do exercício da atividade religiosa, será agrega

do ao respectivo quadro, a contar da data em que o fato chegar

ao conhecimento da autoridade Policial Militar competente, e fi

carã adido, para o exercício de outras atividades não-religiosas,

à Organização Policial Militar que lhe for designada, sem prejuí

zo das sanções disciplinares que o caso requerer.

Parágrafo Único - Na hipótese da privação definitiva a

que se refere este artigo, ou da privação temporária ultrapassar

dois anos consecutivos ou não, será o Capelão demitido mediante

processo regular.

Artigo 13 - Os Capelães PM serão transferidos para a

reserva remunerada:

I - de ofício, ao atingirem a idade limite de 70 (se

tenta) anos.

II - a pedido, desde que contem 30 (trinta) anos de

serviço.

Artigo 14 - Aos Capelães PM aplicar-se-ão as mesmas

normas e condições de uso dos uniformes existentes para oficiais

da Atica da Corporação.

Parágrafo Único - Em cerimônias religiosas, os Cape-

laes PM deverão trajar seus hábitos ou vestes eclesiásticas, mes

mo no interior das Organizações Policiais Militares.

Do ingresso no Quadro de Capelães Policiais Militares

Artigo 15 - Para o ingresso no Quadro de Capelães PM

serã condição o prescrito no artigo 4o desta Lei, bem como:

I - Ser brasileiro nato;

II - ter entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de

idade;

III - ter curso de formação teológica regular, confe

rida por Instituição de Nivel Superior e reconhecida pelo Gover

no Federal e pela autoridade eclesiástica de sua Religião;



IV - possuir, pelo menos, 3 (três) anos de ativida-

' des pastorais;

V - ter consentimento da autoridade religiosa da

respectiva religião;

VI - ser julgado apto em inspeção de saúde.

Artigo 16 - Os candidatos que satisfizerem as condi-

ções dos artigos 4o e 15 serão submetidos a um estágio de instru

ção e de adaptação com duração de, no mínimo 3 (três) meses, du-

rante o qual serão equiparados a 2o Tenente Capelão PM, fazendo
-

jus somente à remuneração correspondente.

Parágrafo Único - O estágio de instrução e adaptação

serã realizado na Academia da Polícia Militar do Barro Branco e

na Capelania da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo17 - Findo o estágio a que se refere o artigo

anterior, os que foram declarados aptos por ato do Comando Geral

serão incluidos no Quadro de Capelães PM da ativa no posto de

lo Tenente.

Artigo 18 - O estágio a que se refere o artigo 16 des

ta Lei poderá ser interrompido definitivamente nos seguintes ca-

sos:

I - a pedido, mediante requerimento do interessado;

II - no interesse do serviço, a critério do Comandan

te Geral;

III - por incapacidade fisica comprovada em inspeção

de saúde;

IV - por privação do uso de Ordem ou do exercício da

atividade religiosa, pela autoridade eclesiástica da religião a

que pertencer o estagiário.

Artigo . 19 - As despesas com a execução do disposto nes

ta lei correrão à conta das dotações próprias do orçamento.

Artigo 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de lei visa estabelecer normas ele-

mentares para a criação, estruturação e desenvolvimento do SAR

PMESP, respeitando-se, o quanto possivel, a história, as tradi-

ções e os objetivos consagrados pela Capelania Militar em prol

do bem estar moral e espiritual dos integrantes da Corporação,

seus familiares e serviçais.
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Pelo exposto, contamos com o acolhimento e apoio dos:
nobres Senhores Deputados para aprovação da proposta ora apresen
tada.
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